
FÓRUM  NACIONAL DE COORDENADORES DE CENTROS DE APOIO DA INFÂNCIA E 
JUENTUDE DOS MINISTÉRIOS PÚBLICOS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL 

 
 

AÇÃO NACIONAL CONSELHOS DO BRASIL 
 
 

SUBSÍDIOS PARA A REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA DISCUTIR A 
IMPLANTAÇÃO DO CONSELHO E FUNDO MUNICIPAL  DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E DO  CONSELHO TUTELAR  
 
 

O que é uma audiência pública 

 

As audiências públicas têm base legal no artigo 27, inciso IV da Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público (Lei Federal n. 8.625, de 12/02/1993) e são um instrumento de grande 
eficiência em termos de sensibilização e  mobilização dos diversos setores de uma comunidade em torno de 
determinadas questões, ao mesmo tempo em que permitem que a própria comunidade expresse seus anseios 
e opiniões, proporcionando  subsídios aos  órgãos incumbidos de propor soluções. 

São espaços democráticos para a coleta de informações e construção de propostas de 
enfrentamento para as questões públicas debatidas, daí a importância das audiências públicas para o 
Ministério Público, enquanto estratégia de atuação institucional para a abordagem extrajudicial de certos 
assuntos, envolvendo interesses difusos ou coletivos. 

Os Ministérios Públicos dos estados, de modo geral, instituem atos normativos internos 
(provimentos ou resoluções) disciplinando os procedimentos de convocação e realização das audiências 
públicas pelos órgãos de execução. 

As audiências públicas devem ser reuniões bem organizadas e conduzidas, com 
tema bem definido e buscando-se a participação de pessoas e autoridades que tenham 
afinidades, interesses ou responsabilidades em relação aos temas que serão debatidos. 

 

Preparação e divulgação de audiência pública para discutir a implantação do 
conselho e fundo municipal dos direitos da criança e do adolescente e do conselho tutelar 

 

Definir o tema, dia hora e local adequado para a audiência pública, bem como as 
autoridades, profissionais, lideranças comunitárias e representantes de instituições públicas e 
privadas  a serem pessoalmente convidados.  

A presença do prefeito municipal deverá ser previamente articulada e assegurada, 
de modo que a data da audiência Pública deverá ser acertada em conjunto com o Poder 
Executivo Municipal. 

Se, durante a articulação da audiência, o Prefeito Municipal antecipar o propósito de 
apoiar a implantação dos conselhos, poderá a Promotoria de Justiça articular desde logo a 
assinatura do termo de ajustamento de conduta, por ocasião da audiência pública. 

No caso de uma audiência pública para discutir a política municipal de atendimento 
aos direitos das crianças e adolescentes e questionar a inexistência do conselho tutelar, devem 
ser especialmente convidados o prefeito municipal, secretários municipais das diversas áreas, 
especialmente saúde, educação, esportes, assistência social, planejamento, fazenda e finanças, 
juiz da infância e juventude da comarca, presidente da Câmara Municipal e demais vereadores, 
membros do Conselho Municipal dos Direitos (se existentes), autoridades policiais, dirigentes de 
entidades de atendimento e projetos sociais, diretoras de escolas públicas e privadas, lideranças 



comunitárias, presidentes de associações de bairro e de comunidades rurais, autoridades 
religiosas, clubes de serviço (Rotary, Lyons, etc), representantes dos setores produtivos 
(associação comercial e industrial, CDL), etc.. 

Expedir os ofícios ou convites. Se necessário, buscar apoio de órgãos públicos ou 
privados para auxiliarem na organização e mobilização. O juiz da infância e juventude pode ser 
um forte aliado e deve ser incentivado a participar. Providenciar a logística que se fizer 
necessária, como serviço de som, documentos que devam ser apresentados, estatísticas e 
informações relevantes a respeito do assunto que será debatido e pessoal de apoio, sendo 
importante que se possa contar com pelo menos uma pessoa para secretariar a mesa diretora 
dos trabalhos e lavrar a ata ou relatório final. 

A prévia e ampla divulgação deve ser providenciada junto aos meios de 
comunicação disponíveis (rádio, jornal, etc.) e também mediante afixação de avisos em locais  
estratégicos. 

Providenciar uma lista de presença para que seja assinada pelos participantes no 
dia da audiência pública, indicando os órgãos/entidades que representam. 

 

Roteiro e subsídios para a audiência pública a respeito da implantação do 
conselho e fundo municipal dos direitos da criança e do adolescente e do conselho tutelar 

 

Tratando-se de ato convocado pela Promotoria de Justiça da Comarca, caberá ao 
respectivo Promotor(a) de Justiça  a tarefa de presidir a audiência pública, sugerindo-se o 
seguinte roteiro: 

1 – Composição da mesa 

 Convidar para integrar a mesa o juiz da infância e juventude, prefeito municipal, 
presidente da Câmara de Vereadores, presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente (se houver) e outras pessoas/autoridades a critério da organização. 

2 – Abertura da audiência pública 

Instalação ou abertura com a fala do Promotor(a) de Justiça ou pessoa por ele 
convidada (que tenha domínio suficiente do tema), contextualizando o tema, sendo importante 
abordar os seguintes aspectos: aspectos da realidade da infância e juventude no município e 
respectiva região, abordando genericamente os casos mais comuns de violação ou ameaça de 
violação de direitos de crianças e adolescentes; democracia participativa, importância e 
obrigatoriedade legal dos conselhos dos direitos, conselhos tutelares e fundos municipais dos 
direitos da criança e do adolescente; conceito, composição e funções de cada um desses 
órgãos; questionamento a respeito da não existência desses órgãos no município, após 16 anos 
de vigência do ECA; urgente necessidade de regularizar a situação do município; estrutura 
necessária para o bom funcionamento dos conselhos; importância da remuneração dos 
conselheiros tutelares; etapas e procedimentos a serem cumpridos para a instalação dos 
conselhos;  importância do envolvimento da comunidade em geral e do compromisso do prefeito 
municipal, apoiando o processo e proporcionando os meios necessários para sua conclusão e 
posterior funcionamento dos conselhos. 

3 – Intervenções dos integrantes da mesa 

Seguem-se as intervenções do juiz, do Presidente da Câmara e demais integrantes 
da mesa que queiram fazer uso da palavra, sendo que o prefeito municipal (ou seu 
representante) deverá ser o último a manifestar-se.  

Ajustar previamente os tempos das manifestações, de modo a evitar 
prolongamentos que possam tornar a audiência cansativa ou desviá-la de seus objetivos. 

4 - Intervenções do público  



Facultar a palavra ao público participante da audiência, mediante inscrições e 
delimitando-se os tempos das intervenções. 

5 – Proposta e assinatura do TAC 

Após esgotadas as intervenções, o(a) Promotor(a) de Justiça que estiver presidindo 
deverá  indagar do Prefeito Municipal sobre o interesse do mesmo e da administração em apoiar 
o imediato desencadeamento do processo de implantação dos conselhos no município, caso não 
tenha o prefeito antecipado a manifestação de apoio em sua fala inicial. Nesse caso,  o(a) 
Promotor(a)  poderá apresentar o TAC - termo de ajustamento de conduta1 para assinatura;  

6 – Composição da comissão de trabalho (caso não exista o Conselho dos 
Direitos) 

Em caso de uma manifestação positiva e sendo firmado o TAC,  não existindo o 
Conselho Municipal implantado, o(a) Promotor(a) proporá desde logo a composição da 
comissão  de trabalho que ficará encarregada de organizar e conduzir o processo de 
mobilização e implantação dos conselhos, a ser integrada por representantes da comunidade e 
do Poder Executivo. 

 Se possível, buscar a composição desta comissão na própria audiência pública e 
designar desde logo uma primeira reunião da mesma, para o planejamento inicial das ações, 
conforme delineamento constante do TAC. 

Caso já  exista o Conselho Municipal, caberá ao órgão a responsabilidade de 
conduzir o processo de escolha dos membros do conselho tutelar (artigo 139 do ECA), devendo 
o presidente assinar o TAC como compromissado ou interveniente. 

7 – Em caso de ausência ou resistência do Poder Executivo 

Caso o prefeito municipal não compareça à audiência ou se manifeste de forma 
negativa ou evasiva (dizendo que vai pensar, analisar, etc.), sinalizando postura contrária à 
implantação dos conselhos, o(a) Promotor(a) de Justiça deverá encerrar a audiência 
comunicando a todos que já existe ou será instaurado o competente inquérito civil publico para 
apuração das responsabilidades e posterior ajuizamento de ação civil pública para compelir o 
Município a instalar os conselhos e o fundo municipal previstos no ECA ( a ata da audiência 
pública deverá ser juntada ao ICP). 

8 – Encerramento da audiência pública 

Encerrar fazendo os agradecimentos pela presença e participação de todos e 
convocando a comunidade a continuar participando ativamente do processo de implantação dos 
conselhos e da construção de políticas municipais cada vez mais adequadas e eficientes para a 
infância e a juventude. 

9 – Documentação 

Deverá ser lavrada uma ata ou relatório da audiência pública, com registro sintético 
das presenças e resumo das manifestações, proposições, conclusões e encaminhamentos. A 
lista de presença deverá ser anexada à ata. 

A documentação da Audiência pode se dar, querendo, por registro fotográfico, de 
vídeo ou de áudio-cassete, devendo sua realização ser comunicada ao centro de Apoio 
Operacional da Infância e Juventude, para os arquivos da Ação Nacional Conselhos do Brasil e 
divulgação do fato na mídia, em reforço à atuação do Parquet.  

 
**************************************************************************** 

 

                                                           
1 Sugestões de termos de ajustamento de conduta serão disponibilizadas pelo Centro de Apoio Operacional 
da Infância e Juventude 
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Argumentos para debater, defender e exigir do Poder Executivo a implantação do 
conselho e fundo municipal dos direitos da criança e do adolescente e do conselho 

tutelar2 

 

I - O  direito da criança e do adolescente e a democracia 
participativa 

 
O artigo 227 da Constituição Federal de 1988 estabelece que "é dever 

da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o 
direito à vida, à saúde, à  alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência  familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão." 

A par disso, o legislador constituinte estabeleceu como diretriz das 
ações governamentais, na área de assistência social, conforme  artigo 204, inciso II  da Carta de 1988, a 
participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no 
controle das ações em todos os níveis, sendo que  esta diretriz, por força de mandamento constitucional 
expresso no artigo 227, § 7º CF, deve ser aplicada no atendimento aos direitos da criança e do adolescente. 

Desta forma, atendendo aos anseios da Sociedade Brasileira, que 
reinvidicava mecanismos de descentralização de poder, inaugurou-se no Brasil um modelo de democracia 
participativa - e não meramente representativa - , onde o exercício da cidadania, indo além dos direitos 
políticos de votar e ser votado,  passou a abranger o poder de influenciar e controlar as decisões 
governamentais. 

Após promulgada a Constituição e sob a bandeira da prioridade 
absoluta, a Sociedade Civil manteve seus esforços junto  ao Congresso Nacional, visando  obter a rápida 
regulamentação   dos dispositivos constitucionais, através de uma lei específica, que alterasse ou 
substituísse o Código de Menores então vigente. Tais esforços foram recompensados com a rápida 
aprovação do ESTATUTO DA CRIANÇA  E DO ADOLESCENTE (ECA),  Lei n. 8.069, de 13.07.1990, cujo 
artigo  1º já anuncia: esta lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.  

Estabeleceu-se, assim, uma  nova ordem jurídica para a infância e a 
juventude brasileiras,  onde a Constituição Federal define os direitos fundamentais e  o ECA, além de 
detalhar  e especificar esses direitos, inclusive definindo os parâmetros da  prioridade absoluta (Livro I - 
Parte Geral), cria e regulamenta novos  mecanismos políticos, jurídicos  e sociais necessários  à sua  
efetivação, estabelecendo um vasto sistema  de garantias  que compreende, por exemplo,  as diretrizes para   
elaboração da política de atendimento, a definição das medidas de proteção e medidas sócio-educativas, a 
delimitação  dos papéis do  Poder Judiciário, Ministério Público e advogados e a tipificação de ilícitos 
penais e administrativos, além de regular procedimentos diversos afetos  à Justiça da Infância e Juventude 
(Livro II - Parte Especial).  

 

II -  Conselhos e Fundos Municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente : obrigatoriedade 

                                                           
2 Texto adaptado da minuta de petição inicial de ACP disponibilizada pelo FONCAIJ 



 

Para dar concretude ao modelo de democracia participativa previsto no 
artigo 204, II  c/c 227, § 7º da nova Carta Política, o Estatuto estabeleceu, no art. 88,  as seguintes diretrizes 
da política de atendimento: 

I - municipalização do atendimento; 

II - a criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos 
da criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, 
assegurada a participação popular paritária por meio de organizações representativas da sociedade, 
segundo leis federal, estaduais e municipais; 

III -..... 

IV - manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados 
aos respectivos conselhos dos direitos da criança e do adolescente; 

V - .... 

VI - mobilização da opinião pública no sentido da indispensável 
participação dos diversos segmentos da Sociedade. 

E o parágrafo único do artigo 261,  no intuito de assegurar o 
cumprimento de tais diretrizes, condiciona o repasse de recursos  financeiros para programas de 
atendimento,  da União para os Estados e destes para os Municípios, à criação dos Conselhos dos Direitos 
da Criança e do Adolescente nos seus respectivos níveis. 

Ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
órgão de natureza deliberativa e fiscalizadora, compete diagnosticar e debater os problemas que afetam a 
infância e juventude do município, propondo soluções para a formulação da política municipal de 
atendimento e fiscalizando sua execução, sendo responsável, ainda, pela gestão do respectivo Fundo 
Municipal. É uma função não remunerada,  considerada de interesse público relevante (art. 89 do ECA) e 
de conteúdo essencialmente  político, mas não político-partidário. 

É responsabilidade específica e prerrogativa deste Órgão, ainda, 
organizar e  conduzir o processo de escolha do Conselho Tutelar, sob fiscalização do Ministério 
Público (art. 139 do ECA). 

Do que foi até aqui exposto, podemos extrair algumas conclusões 
óbvias, com relação à esfera municipal de atendimento:  

1º )  todo município que ainda não implementou o  Conselho dos 
Direitos  e o  Fundo, segundo lei municipal específica (art. 88, II, ECA),  acha-se em situação irregular 
perante a Constituição e o ECA; 

 2º) esta situação irregular, decorrente da omissão do Município,  
impede a participação da população na formulação e controle da política de atendimento (grave lesão a um 
direito democrático);  

3º) toda "política de atendimento"  imposta unilateralmente pelo poder 
público, sem a participação da comunidade, é manifestamente ilegítima;  

4º) a não criação do Conselho e do Fundo Municipal de Direitos da 
Criança e do Adolescente  inviabiliza  o recebimento de recursos dos Fundos Estadual e Federal, 
prejudicando a implementação dos programas de atendimento.  

Em resumo:  a inexistência dos conselhos e fundos municipais dos 
direitos da criança e do adolescente inviabiliza totalmente, na prática,  a concretização  do modelo de 
democracia participativa  ora vigente  e pelo qual tanto lutou a Sociedade Brasileira, além de 
prejudicar o financiamento dos programas e atividades de atendimento.  

 



III -  Conselho Tutelar: todo município é obrigado a criar e manter 

 

Além dos Conselhos e Fundos dos Direitos, o ECA determina que em 
cada município deve ser criado e instalado pelo menos um Conselho Tutelar composto de cinco membros,  
escolhidos pela comunidade local  para mandato de três anos e definido no art. 131 como sendo órgão 
permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos 
direitos da criança e do adolescente, definidos nesta lei. 

O art. 132  apresenta comando imperativo, vinculante, não deixando a 
mínima margem  de  conveniência ou oportunidade à administração municipal: "em cada município 
haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar composto de cinco membros, escolhidos pela comunidade 
local para mandato de três anos, permitida uma recondução". Vale frisar: a lei diz haverá, e não "poderá 
ter" ou "terá se quiser". Do mesmo modo, o parágrafo único do artigo 134 determina: "constará da lei 
orçamentária municipal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do conselho tutelar".  

São traçadas regras básicas  sobre os requisitos  para o exercício da 
função e o funcionamento do órgão e definidas as respectivas atribuições, no artigo 136. 

    De acordo com a sistemática do ECA, ao Conselho Tutelar, que deve 
ser criado e organizado através de lei municipal (arts. 134 e 139 do ECA),  foi destinada a missão de 
atuar como uma espécie de "anjo da guarda"  das crianças e adolescentes, agindo concretamente toda vez 
que tiver notícia de violação ou ameaça de violação  aos seus direitos, sem prejuízo de ações de caráter 
geral e preventivo.  

    Esse "agir concretamente"  significa lidar diretamente  com as crianças, 
adolescentes e suas famílias, fazer averiguações, comparecer ao local dos fatos, fiscalizar entidades e 
programas, requisitar atendimento em serviços públicos, enfim, tomar providências concretas para fazer 
cessar a violação ou ameaça de violação de direitos. O Conselho Tutelar é dotado de poderes de requisição 
e imposição das medidas previstas nos artigos 101 e 129 do ECA, dentre outras prerrogativas, atuando com 
status de verdadeira  autoridade pública junto à população. 

    De acordo com o art. 262 do ECA, enquanto não instalados os 
conselhos tutelares, as atribuições a ele conferidas serão exercidas pela autoridade judiciária, ou seja, o 
Juiz da Infância e Juventude. Vai daí que, na falta do Conselho Tutelar,  é inevitável que um sem número 
de casos venham aportar  no Judiciário,  onde o Juiz   não dispõe de  tempo e tampouco estrutura para 
atender diretamente à demanda que deveria ser absorvida por um  órgão natural, isso sem falar na odiosa 
dificuldade de acesso à Justiça em nosso País.  Vale dizer:  nos municípios que ainda não criaram seus 
conselhos tutelares,  as crianças negligenciadas ou  violentadas em seus direitos ficam ao desamparo,  por 
omissão da própria comunidade ou  em razão da resistência  criminosa do Poder Executivo, que, impedindo 
ou desestimulando eventuais iniciativas dos cidadãos,  insiste em violar a obrigação legal de instalar o 
Órgão.  

IV – Importância dos conselhos 

 

Através  da implantação do  Conselho Municipal dos Direitos, será 
assegurado a todos os cidadãos do município o instrumento legal imprescindível à concretização do direito 
de participar da formulação e controle das políticas municipais de atendimento à infância e juventude, 
segundo o modelo de democracia participativa  assegurado pelo art. 204, inc. II c/c art. 227, § 7º da CF.  

Com a atuação do Conselho Municipal  de Direitos será possível: 

⇒ orientar e legitimar a formulação,  execução e  controle das  políticas públicas municipais  
direcionadas à infância e juventude, democratizando-se as decisões  e evitando-se 
eventuais abusos ou negligências graves por parte de mandatários, que, enqüanto  livres 
da presença do Conselho, agem  conforme as próprias convicções  pessoais e político-
partidárias,  nem sempre adequadas aos preceitos do ECA e  às reais necessidades da 
população.  



⇒ propiciar, no âmbito do Município, uma instância permanente, aberta  e verdadeiramente 
democrática, vocacionada  para a constatação, discussão e busca de soluções para os 
problemas afetos à infância e juventude, à luz das peculiaridades locais e com potencial 
de envolvimento da sociedade como um todo 

⇒ propiciar, ainda, um mecanismo permanente  de controle das ações em todos os níveis, 
inclusive na esfera não-governamental, tendente  à ampliação e  aperfeiçoamento da rede 
municipal de serviços direcionados à população infanto-juvenil 

2 - Com a implantação e estruturação do Conselho Tutelar, será 
garantido a todas as crianças, adolescentes e respectivas famílias o direito subjetivo-público de acesso ao 
órgão que, obrigatoriamente (art. 132 ECA), deve existir em cada município, com poderes e atribuições 
específicas de zelar pelo efetivo respeito aos direitos da infância e da juventude.  

Com a atuação do Conselho Tutelar será possível: 

⇒ controlar  os índices de infreqüência e evasão escolar, uma vez que as escolas devem, 
obrigatoriamente, informar ao Conselho Tutelar tais ocorrências, cabendo ao Conselho 
adotar as medidas necessárias junto à criança, à família e à própria escola (art. 56 ECA). 

⇒ minimizar ou impedir, através da constatação, aconselhamento/acompanhamento direto 
ou encaminhamento a programas ou serviços especializados disponíveis,  os malefícios 
decorrentes de  maus tratos, abuso sexual, exploração de mão-de-obra, negligência ou 
abandono por parte dos responsáveis legais, do Poder Público  ou de terceiros, em 
detrimento de criança ou adolescente. 

⇒ consolidar na população em geral, por meio da repercussão positiva do trabalho dos 
conselheiros, a consciência de  que todos são responsáveis pela garantia dos direitos 
fundamentais da criança e do adolescente. 

⇒  aliviar a  carga de atendimentos  que são da competência do Conselho Tutelar e que, na 
sua falta, acabam sendo  direcionados ao Promotor de Justiça e ao Juiz da Infância e da 
Juventude, por força dos arts. 261 e  262 do ECA, criando uma sobrecarga de 
procedimentos e providências de  natureza meramente administrativa, em detrimento de 
uma melhor qualidade no desempenho  de suas funções específicas.  

⇒ estabelecer, por meio da atuação dos conselheiros e aproveitando a proximidade destes 
com os problemas  locais, um importante elo com o Ministério Público e o Poder 
Judiciário, agilizando  sensivelmente as providências de suspensão/perda do pátrio poder, 
guarda ou tutela e viabilizando, com maior rapidez e eficiência, a  medida de colocação 
em família substituta para crianças abandonadas ou vítimas de maus tratos/negligência 
grave, bem como o atendimento aos adolescentes autores de atos infracionais. 

Finalmente, através da criação, regulamentação  e operacionalização do 
Fundo Municipal, será possível o  financiamento dos programas de atendimento considerados prioritários 
pelo Conselho Municipal de Direitos, o que certamente contribuirá, a médio e longo prazo, para a 
contenção e potencial reversão do processo de exclusão social  e indigência infanto-juvenil, mantendo as 
crianças nas escolas e protegendo-as das mazelas das ruas, bem como da iniciação nas drogas e na 
delinqüência, com reflexos  futuros na redução dos índices de criminalidade (e, no sentido inverso, 
promovendo a formação de cidadãos  responsáveis e  subjetivamente qualificados para a edificação de uma 
sociedade mais justa e segura para todos). 

Vê-se, pois, que a implementação dos conselhos e do fundo 
municipal beneficiará de forma significativa, direta ou indiretamente, toda a população do município, 
inclusive as gerações futuras e, principalmente, as pessoas das camadas  sociais de menor poder aquisitivo.  

 

V – Estrutura necessária para o bom funcionamento do 
Conselho Tutelar 



O CONANDA – Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, publicou a Resolução n. 075/2001 (pode ser encontrada no site do CONANDA), 
recomendando PARÂMETROS DE FUNCIONAMENTO DOS CONSELHOS TUTELARES, sendo que o 
item 10 do  documento  anexo à resolução prescreve:  

“10. DO APOIO AO FUNCIONAMENTO 
 
Para o bom funcionamento do(s) Conselho(s) 

Tutelar(es) o Executivo Municipal deve providenciar local para sediá-lo(s), bem como 
mobiliário adequado, telefone/fax, computadores, transporte e pessoal administrativo.” 

Considerando que o ECA não especifica como devem ser as 
condições estruturais dos conselhos tutelares, a Resolução 075 do CONANDA oferece o direcionamento 
mínimo a ser adotado por todos os  municípios, para que ofereçam aos conselhos tutelares a estrutura 
necessária para a prestação  de um bom serviço   à população em geral e à população infanto-juvenil em 
particular. É válido afirmar que os  atributos  de obrigatoriedade e permanência do órgão induzem 
naturalmente à conclusão de que os serviços dos conselhos tutelares podem ser classificados, à luz do 
princípio constitucional da prioridade absoluta (art. 227 CF/88) e do princípio da proteção integral (art. 1º, 
ECA) como  serviços públicos essenciais, inclusive para fins do art. 22 do Código de Defesa do 
Consumidor – CDC, que reza: Art. 22 -  Os órgãos públicos, por si ou por suas empresas, concessionárias, 
permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços 
adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.  

Desta forma, são indicadas as seguintes necessidades mínimas: 

a) espaço físico (sede) dotado de salas suficientes para recepção 
e espera, atendimento privativo de casos, serviços de secretaria e arquivo e sala de reuniões, inclusive 
banheiros para uso dos conselheiros e do público, em imóvel com boas condições de acessibilidade, 
salubridade e segurança e em local de fácil acesso para a população; 

b) mobiliário adequado e suficiente ao desenvolvimento das 
atividades dos conselheiros e à acomodação do público; 

c) apoio de transporte, com disponibilização de veículo para o 
pronto  atendimento de denúncias em bairros distantes e na zona rural, além de outras atividades que 
demandem deslocamento dos conselheiros; 

d) equipamentos e serviços  considerados essenciais, como linha 
e aparelho telefônico, aparelho de fax, computador(res), impressoras e acesso à internet; 

e) material de consumo (impressos, material de limpeza, etc.);  

f) disponibilização de pessoal de apoio (servidores) para os 
serviços administrativos e de limpeza/conservação da sede do conselho tutelar. 

******************************* 

 

 

 

 

 


